
Prefeitura Municipal de ParaPrefeitura Municipal de Paraíso do Sul íso do Sul 
Estado do Rio Grande do SulEstado do Rio Grande do Sul

EDITAL N.° EDITAL N.° 18/18/2023 – PREGÃO PRESENCIAL2023 – PREGÃO PRESENCIAL
ARTUR ARNILDO LUDWIG, Prefeito Municipal de Paraíso do Sul – RS, no uso de suas atribuições, por

meio  da  utilização  de  recursos  da  Tecnologia  da  Informação  –  INTERNET,  torna  público  que  realizará
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS, com a finalidade de
receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para o fornecimento, com
a entrega imediata e integral do bem descrito no Capítulo 1 – Do Objeto, processando-se essa licitação nos
termos da  Lei  Federal  n°  10.520  de  17/07/2002,  e  do  Decreto Municipal  n°  59/2007 de  28/11/2007, com
aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93 (Lei de Licitações), sendo a presente licitação na modalidade de
Pregão na forma PRESENCIAL, do tipo Menor Preço por Item.

Recebimento das propostas: Das 08:00h do dia 11/12/2023 às 09h00 do dia 21/12/2023
Abertura das propostas: Às 09h00 do dia 21/12/2023
Início da sessão de disputa de preços: Às 09h10 do dia 21/12/2023
Referência de tempo: Horário de Brasília (DF).
Local: PARA  Í  SO DO SUL-RS, Centro, Rua Max Retzlaff n° 150, Prefeitura Municipal de Para  í  so do Sul,  

Segunda Andar, Sala do Setor de Compras e Licitaç  õ  es.  

Os trabalhos serão conduzidos pelo servidor da Prefeitura de Paraíso do Sul, denominado Pregoeiro, com
o suporte de sua Equipe de Apoio, nomeados mediante Portaria.

CAP  ÍTULO   1 – DO OBJETO:  

1.1.  O presente procedimento licitatório tem como objetivo a seleção de proposta mais vantajosa para a
administração, visando a contratação de empresa para aquisição de combustíveis e óleos lubrificantes para
manutenção dos veículos das Secretarias Municipais. 

1.2. A presente licitação destina-se a escolha da melhor proposta de preço unitário dos itens especificados
no  Anexo  I deste  Edital,  para  a  AQUISIÇÃO  DE  COMBUSTÍVEIS  E  LUBRIFICANTES,  para  constarem  no
REGISTRO DE PREÇOS,  a  serem fornecidos  em quantidade  compreendida entre  aquelas  informadas como
mínimas e máximas, conforme a necessidade do Município.

1.3.  A quantidade e a especificação completa dos itens a serem adquiridos encontram-se no  Anexo I
(Termo de Referência) deste procedimento licitatório.

1.4.  As quantidades e o prazo de entrega dos itens que vierem a serem adquiridos serão definidos na
respectiva  Autorização de Fornecimento (ou instrumento equivalente), que só será emitida dentro do prazo de
validade do registro de preço correspondente a um ano contado da data de publicação da ata final.

1.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar contratações que dele poderão
advir,  facultando-se a realização específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CAP  ÍTULO 2   – DOS PRAZOS:  

2.1.  O prazo  para  fornecimento  do  Registro  de  Preços  será  de  até  12  meses contados  a  partir  da
assinatura da Ata de Registro de Preços.

2.2.  O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 dias, contados a partir da entrega da
mesma.

Rua Max Retzlaff, 150, Centro, Paraíso do Sul - RS
Fone: 55 3262 1500 – E-mail: setordecomprasparaiso@gmail.com



CAP  ÍTULO 3 –    DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente, por meio de

seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e
credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3.1.1.  A  identificação  será  realizada,  exclusivamente,  através  da  apresentação  de  documento  de
identidade.

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1. deverá ser apresentada fora
dos envelopes.

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
A)  se representada diretamente,  por meio de dirigente,  proprietário,  sócio ou assemelhado,  deverá
apresentar:
a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade
por ações;
a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
a.4)  decreto  de  autorização,  no  qual  estejam  expressos  seus  poderes  para  exercer  direitos  e  assumir
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de os demais atos inerentes ao certame, em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
a.5) registro comercial, se empresa individual.

B) se representada por procurador, deverá apresentar:
b.1)  instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que
conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1°, do Código Civil, em especial o nome da empresa
outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a
indicação de amplos poderes para dar lance (s) em licitação pública; ou
b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para prática de os demais atos inerentes ao certame.

Observação  1: Em ambos  os  casos  (b.1  e  b.2),  o  instrumento  de  mandato  deverá  estar
acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.

Observação 2:  Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa
deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer um invalida o
documento para os fins deste procedimento licitatório.

3.4.  Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório o
licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.  Caso não haja representante
legal credenciado, a empresa não será desclassificada, fica, porém, impedida de participar dos lances nas
condições previstas neste edital.

           3.5 – A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar
123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.8, deste edital, deverão apresentar,
fora  dos  envelopes,  no  momento  do  credenciamento,  declaração,  firmada  por  contador,  de  que  se
enquadra  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  ou  Certidão  de  enquadramento  no
Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da
sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.
3.5.1  –  As  cooperativas  que  tenham  auferido,  no  ano-calendário  anterior,  receita  bruta  até  o  limite  de
2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei
Complementar  123,  de 14 de dezembro de 2006,  disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.8,  deste edital,
conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora
dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram
no limite de receita referido acima.

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
 Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7. deste edital, deverá

apresentar  a  sua  proposta  de  preço  e  documentos  de  habilitação  em envelopes  distintos,  lacrados,  não
transparentes,  identificados,  respectivamente,  como de  n°  01  e  n°  02,  para  o  que  se  sugere  a  seguinte
inscrição:

AO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL – RS
EDITAL N° 18/2023 – DE PREGÃO PRESENCIAL
ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA
PROPONENTE (NOME COMPLETO E ENDEREÇO)
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AO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL – RS
EDITAL N° 18/2023 – DE PREGÃO PRESENCIAL
ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO E ENDEREÇO)

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas
presentes à sessão pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes n°s 01 – PROPOSTA
e 02 – DOCUMENTAÇÃO.

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação
de nenhuma licitante retardatária. 

4.3.  O Pregoeiro  realizará o credenciamento das interessadas,  as quais deverão comprovar,  por  meio de
instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais
atos do certame.
a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem
como para a prática dos demais atos do certame;
b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem os requisitos de habilitação.

5 – DA PROPOSTA DE PREÇO
a) Proposta  financeira  em 01  (uma)  via,  devendo  conter  os  seguintes  dados:  razão  social  da  empresa,
descrição completa do material ofertado, preço unitário e total, em moeda corrente nacional, sem qualquer
forma de reajuste, local, data, nome e assinatura.    

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento,  os valores constantes no preço até,  no
máximo, três casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em
eventual contratação, conforme Portaria DNC nº 30 de 06/07/1994.

a.1) Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preço SUPERIOR ao estipulado no Anexo 1.

a.2) No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a materiais,  equipamentos e
ferramentas,  bem como todas  as  despesas e  obrigações relativas  a  salários,  previdência  social,  tributos,
contribuições, seguros, material de consumo, frete e descarga por conta da empresa vencedora, lucro e tudo
mais que for necessário até a entrega ao Município. 

b) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas conforme § 3º do Artigo 64 da
Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações;

5.1 – Caso a empresa proponente não identifique na proposta financeira o prazo constante na letra “b” do item
5, será considerado como aceito o especificado no mesmo.

6 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, à autora da oferta de valor mais
baixo e as das ofertas com preços até 10 % (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances,
verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.
6.2.  Não havendo, pelo menos, 03 (três)  ofertas nas condições definidas no subitem anterior,  poderão as
autoras das melhores propostas,  até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos,
quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.
6.3.  No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão
convidadas,  individualmente,  a  apresentarem novos  lances,  verbais  e  sucessivos,  em valores  distintos  e
decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior preço, e os demais, em ordem decrescente
de valor, até a proclamação da vencedora.
6.4.  Caso  duas  ou  mais  propostas  iniciais apresentem  preços  iguais,  será  realizado  sorteio  para
determinação da ordem de oferta dos lances.
6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida
à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.
6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 01 min (um minuto) para apresentar nova proposta.
6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
6.6.1. O lance mínimo será de acordo com a discriminação abaixo:
– lance mínimo: R$ 0,02 (dois centavos).
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6.7.  Não  poderá  haver  desistência  dos  lances  já  ofertados,  sujeitando-se  a  proponente  desistente  às
penalidades constantes neste edital.
6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da
licitante  da  etapa  competitiva  e,  consequentemente,  no  impedimento  de  apresentar  novos  lances,  sendo
mantido  o  último  preço  apresentado  pela  mesma,  que  será  considerado  para  efeito  de  ordenação  das
propostas.
6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de
menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a
proponente para que seja obtido preço melhor.
6.10.  O  encerramento  da  etapa  competitiva  dar-se-á  quando,  convocadas  pelo  Pregoeiro,  as  licitantes
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.11.  Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o
Pregoeiro  verificará  a  aceitabilidade  da  proposta  de  valor  mais  baixo,  comparando-a  com  os  valores
consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.
6.12.  A  classificação  dar-se-á  pela  ordem  crescente  de  preços  propostos  e  aceitáveis.  Será  declarada
vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário por item, desde que a proposta tenha sido apresentada
de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.
6.13. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento
convocatório.
6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
6.15.  Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o
registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.
6.16. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações
acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações e Contratos deste Município,
conforme subitem 17.3 deste edital.
6.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos
trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.

7 – DA HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE N°

02, os seguintes documentos:
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b)  ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais,
devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata
do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados;
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;
d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
e) Comprovante de Registro de DISTRIBUIDOR ou TRR TRANSPORTADOR-REVENDEDOR-RETALHISTA,
junto ao Departamento Nacional de Combustíveis – DNC, para a venda de combustível, conforme Portaria ANP
nº 201 de 30/12/1999 e Portaria ANP nº 202 de 30/12/1999;
7.2.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 
superior a 90 (noventa) dias da data designada para a data fixada do documento.

7.3. REGULARIDADE FISCAL
a) prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da Certidão Negativa de
Débito (Secretaria da Receita Federal, Dívida Ativa para com a União e à Seguridade Social);
c) certidão  que  prove  a  regularidade  para  com a  Fazenda  Estadual  e  Municipal  da  jurisdição  fiscal  do
estabelecimento licitante;
d) certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
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7.4.  Declaração  de  que  não  se  encontra  declarada  inidônea  para  licitar  ou  contratar  com  órgãos  da
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, conforme ANEXO V;
7.5. Declaração,  em  cumprimento  ao  disposto  no  inciso  XXXIII,  do  artigo  7º  da  Constituição  Federal,
combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93, de que não possui no quadro funcional pessoas
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme ANEXO III;
7.6.  Os documentos constantes dos itens 7.1 a 7.5 deverão ter validade para a data de abertura do Pregão
Presencial, devendo ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do
município ou publicação em órgão da imprensa oficial, neste último caso, apresentados em original ou cópia
autenticada na forma acima prevista. Serão aceitos documentos gerados eletronicamente, condicionados a
verificação de sua validade.
7.7.  O  envelope  de  documentação  que  não  for  aberto  ficará  em poder  do  Pregoeiro  pelo  prazo  de  60
(sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no
prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
8.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver
recurso.
8.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada
depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela
própria autoridade competente.

9 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta
terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.
9.2.  Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que
todas as demais licitantes ficarão intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no
prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista
imediata do processo.
9.3.  A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do Pregão,
são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual
poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas
razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da
subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

10 – DO PRAZO PARA ASSINATURA DE CONTRATO
10.1.  Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará a vencedora para, em até 30 (trinta)
dias úteis, assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste edital.
10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, desde que
seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

11 – DA ENTREGA:
         Após a homologação da proposta vencedora desta licitação e assinatura do contrato, a Contratante

solicitará a Contratada, a quantidade de litros que desejar, em conformidade com a necessidade das Secretarias
Municipais.

12- DA ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. O modelo da Ata de Registro de Preços, a ser assinada com a(s) empresa(s) participante(s) da

licitação encontra-se anexa ao processo, fazendo parte integrante do mesmo.
12.2. Na Ata de Registro de Preços estão definidos, entre outros, os critérios para atualização dos

preços registrados e as penalidades em caso de inexecução total  ou parcial  da mesma ou da ordem de
fornecimento (nota de empenho).

12.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal,  diretor,  sócio da
empresa, procurador ou credenciado.

12.4. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 5 dias úteis, contados a partir do
recebimento da notificação enviada pelo  Município,  podendo ser  prorrogado por igual  período,  desde que
solicitado por escrito durante o seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
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12.5. A via da Ata de Registros de Preços que couber a(s) empresa(s) será(ão) enviada(s) depois de
colhida a assinatura de todas as empresas vencedoras do certame.

12.6.  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no
artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

12.7.  A Autorização de Fornecimento deverá ser assinada pelo representante legal (diretor, sócio da
empresa), procurador ou credenciado.

13 - VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1. O prazo do presente contrato será de 1 ano (hum).

14 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1.  O pagamento será efetuado após entrega dos produtos, ocorrendo no prazo de até  10 dias, a

contar do recebimento das Notas Fiscais, aprovada pelo servidor responsável.
14.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA (IBGE)

do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de
0,5% ao mês, pro rata.

14.3. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.
14.4.  Além da NOTA FISCAL do(s) produto(s) fornecido(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e

manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos:
14.4.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social, emitida pelo órgão competente,

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei, dentro de seu período
de validade;

14.4.2.  prova de  regularidade relativa ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço –
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;

14.4.3. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos
de competência do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

14.4.4. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos
de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

14.4.5.  prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Federal (Certidão  Conjunta  de  Débitos
Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal), dentro de seu período de validade;

14.4.6. prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro de seu período de validade.

PARÁGRAFO ÚNICO: As Certidões Negativas de débitos deverão ser atualizadas na medida
em que forem vencendo o período de validade das mesmas.

15 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE
15.1. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, Inciso II, alínea d, da Lei Federal nº 8.666/93, será

concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente
comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

15.2 Os preços dos produtos não sofrerão reajustes, conforme parágrafo 1º do artigo 28 da Lei Federal
nº 9.069, de 29 de junho 1995 e Lei Federal 10.192 de 14/02/2001.

16 – DO CONTROLE E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
16.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços,  pesquisas

periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens objeto da
presente licitação.

16.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

16.3. Quando os preços inicialmente registrados, por motivo superveniente, tornarem-se superiores ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação para
redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado.

16.4. Caso  a  negociação  seja  frustrada,  o  fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido,
cabendo o Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.
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16.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

16.5.1. liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do
pedido de fornecimento; e

16.5.2. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
16.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
16.7. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

16.7.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
16.7.2. não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
16.7.3. não aceitar  reduzir  o  seu preço registrado,  na hipótese  de este  se  tornar  superior

àqueles praticados no mercado; e
16.7.4. tiver presentes razões de interesse público.

16.8.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
serão formalizados por despacho da autoridade competente do órgão

17 – DAS UNIDADES REQUISITANTES

17.1.  O objeto deste registro de preços será requisitado pelas  Secretarias Municipais e Gabinete do
Prefeito.

17.2. Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura
administrativa do Município de Paraíso do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.

17.3. Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer
uso da Ata de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador SETOR DE
COMPRAS,  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO,  para  que  esta  indique  os  possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

17.4. No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que
não participarem do registro de preços estarão autorizados a fazer uso do mesmo.

17.5. Não havendo reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, caberá ao fornecedor
beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento aos órgãos e/ou entidades que não participarem do Registro de Preços, desde que
este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas.

17.5.1. Neste caso, as aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 100% dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas, neste exercício, decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta

das seguintes dotações orçamentárias:

02.01 – GABINETE DO PREFEITO
2008 -Manutenção das Atividades
339030- Material de Consumo
03.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
2009- Manutenção das Atividades
339030- Material de Consumo
0401 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
2010- Manutenção das Atividades
339030- Material de Consumo
05.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
2024- Manutenção das Atividades
339030- Material de Consumo
06.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
2038 -Manutenção das Atividades
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339030- Material de Consumo
07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DO TURISMO, ESPORTE E LAZER
2048 -Manutenção das Atividades
339030- Material de Consumo
08.01– SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
2006 -Manutenção das Atividades
339030- Material de Consumo
09.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E TRÂNSITO
2005- Manutenção das Atividades
339030- Material de Consumo
10.01– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
2093- Manutenção das Atividades
339030- Material de Consumo
11.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2076- Manutenção das Atividades
339030- Material de Consumo

19 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Pelo  inadimplemento  das  obrigações,  seja  na  condição  de  participante  do  pregão  ou  de

contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades e multas:
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e

contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão

do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos.
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da
contratação;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem
prejuízo ao resultado: advertência;

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 02(dois) dias, após os quais será
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

f) inexecução  parcial  do  contrato:  suspensão  do  direito  de  licitar  e  contratar  com  a
Administração pelo prazo de 03 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido
do contrato;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração
pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

h) causar  prejuízo  material  resultante  diretamente  de  execução  contratual:  declaração  de
inidoneidade com multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato.

19.2. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de
aplicá-las, se admitidas as suas justificativas de defesa, protocoladas no prazo de 05 (cinco) dias contados da
abertura de vista ao licitante vencedor nos termos do que dispõe o artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

19.3. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
19.4. Nenhum  pagamento  será  efetuado  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer  obrigação

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
19.5. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de

recebimento da comunicação enviada pelo município,  através do órgão responsável  pelo recebimento das
mercadorias e prestação de serviço;

19.6.  Caso não houver quitação da multa, o valor a ela referente será retido no pagamento a que o
licitante fizer jus;

19.7. Não havendo crédito ou não havendo o pagamento, a multa será convertida em dívida ativa não
tributária, a ser cobrada na forma da lei;

19.8. As multas e outras sanções só poderão ser aplicadas se observado e assegurado à licitante
vencedora o contraditório e a ampla defesa;
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19.9.  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente com multa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20– PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
20.1.  Os pedidos de esclarecimentos e de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 3

(três) dias úteis, conforme art. 23 e 24 do Decreto Municipal 1.592/2020, anteriores à data fixada para abertura
da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: setordecomprasparaiso@gmail.com.

CAP  ÍTULO   21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
21.1. É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
21.2.  A  proponente  que  vier  a  ser  contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração,
dentro  do  limite  permitido  pelo  artigo  65,  §  1º,  da  Lei  nº  8.666/1993,  sobre  o  valor  inicial  atualizado  do
contratado.

21.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

21.4. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por
ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993).

21.5. O instrumento contratual a ser assinado pelo licitante vencedor regular-se-á pelas suas cláusulas
e  pelos  preceitos  de  direito  público,  aplicando-se-lhes,  supletivamente,  os  princípios  da  teoria  geral  dos
contratos e as disposições de direito privado, com observância em todos os casos da Lei nº. 10.520/2002 e
subsidiariamente à Lei 8.666/93 e suas alterações.

21.6. Todo valor deve apresentar, na proposta e na Nota Fiscal, o preço com 02 casas decimais após a
vírgula.

21.7. A participação nesta licitação implicará em plena aceitação nos termos e condições deste Edital,
bem como das normas administrativas vigentes.

21.8. Obriga-se o licitante vencedor, sob pena de rescisão, a entregar o bem contratado de acordo com
as especificações e condições estabelecidas no Edital.

21.9. O licitante vencedor é obrigado a reparar, corrigir,  remover, reconstruir  ou substituir,  às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução/entrega do objeto licitado.

21.10. O licitante vencedor é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

21.11. O  licitante  vencedor  é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,
comerciais,  bem como todas as despesas diretas e indiretas com transporte/frete  e quaisquer outras que
eventualmente incidam sobre a contratação e que em nenhuma hipótese poderão ser  transferidas para o
Município.

21.12. A  licitante  vencedora  fica  expressamente  vinculada  à  proposta  apresentada  nesse  Pregão
Presencial, devendo prestar o serviço conforme indicado na referida proposta, durante todo o prazo de validade
do contrato a ser assinado, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

21.13. Fica eleito o Foro da Comarca de Agudo/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e
do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul, 08 de dezembro de 2023.

ARTUR ARNILDO LUDWIG
Prefeito Municipal 
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1 O presente procedimento licitatório tem por objetivo a seleção da proposta

mais vantajosa para administração, visando a contratação de empresa para aquisição de combustíveis e
óleos lubrificantes para manutenção dos veículos das Secretarias Municipais. 

1.2  –  Os  valores  propostos  pelos  licitantes  não  poderão  ser  superiores  aos  valores  previamente

apurados pelo Município.

Item Descrição do item Unid. Qtd.
Max Valor máx.

Aceitável
01 GASOLINA COMUM L 50.800 5,74
02 ÓLEO DIESEL S10 L 94.500 6,10

03 ÓLEO DIESEL COMUM L 96.050 5,98

04 ÓLEO LUBRIFICANTE MINERAL 20W50SL, EMBALAGEM COM 1 L UNI 100 24,10

05 GRAXA BALDE COM 20 QUILOS ROLAMENTOS 300GRAUS UNI 22 672,67
 06 ÓLEO 90GL5- DIFERENCIAL; EMBALAGEM CONTENDO 20 LITROS,

ÓLEO ORIGINAL NÃO RECICLADO
UNI 9 631,00

07 ÓLEO  15W40,  SEMI-MINERAL,  5000KM,  MOTORES  DIESEL;
EMBALAGEM  CONTENDO  20  LITROS,  ÓLEO  ORIGINAL  NÃO
RECICLADO

UNI 31 508,42

08 ÓLEO EP SAE 80W-API  GL-4,  CAIXA DE CÂMBIO;  EMBALAGEM
CONTENDO 20 LITROS, ÓLEO ORIGINAL NÃO RECICLADO

UNI 9 654,75

09 ÓLEO  HIDRÁULICO  68;  EMBALAGEM  CONTENDO  20  LITROS,
ÓLEO ORIGINAL NÃO RECICLADO

UNI 25 473,34

10 ÓLEO  HIDRÁULICO  46;  EMBALAGEM  CONTANDO  20  LITROS,
ÓLEO ORIGINAL NÃO RECICLADO

UNI 5 599,15

11 FLUIDO DE FREIO DOT4 500ML UNI 82 23,94

12 ADITIVO PARA RADIADOR EMBALAGEM 1L UNI 235 25,13

2 – JUSTIFICATIVA 
2.1 – Justifica-se a realização deste para atender as necessidades da administração municipal, no que

se refere à contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustíveis e lubrificantes, em

posto de abastecimento próprio, com vistas ao atendimento das necessidades dos veículos automotores que

compõem e aqueles que venham compor a frota oficial do Município de Paraíso do Sul.

3 – PROPOSTA DE PREÇOS 
3.1 – Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente classificada em

primeiro  lugar,  a proposta que satisfazendo a todas as exigências do Edital  e condições deste Termo de

Referência, apresentar o MENOR PREÇO para o objeto da licitação.

3.2  –  O  prazo  de  validade  da  proposta  não  poderá  ser  inferior  a  60  dias  da  apresentação  dos

envelopes propostas de preços.
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4 – PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO
4.1 –  A entrega dos produtos adquiridos,  Gasolina Comum, Óleo Diesel  Comum, serão efetuados

diretamente  na  Bomba  de  abastecimento  da  Contratada  mediante  a  apresentação  da  Autorização  para

Abastecimento expedida pelo responsável de cada Secretaria Municipal,  a qual individualizara o veículo, a

placa, o servidor e a data do abastecimento e será atestado pelo servidor.

4.2 – O fornecimento do combustível deverá ocorrer em horário comercial, de segunda a sexta-feira e,

excepcionalmente em período noturno, bem como sábados e domingos, a critério da administração, mediante

ordem de abastecimento.

4.3  -  A empresa vencedora para os itens 1,  2  e 3 deverá possuir  instalações dentro  da área do

Município de Paraíso do Sul, para abastecimento dos veículos do Município nas dependências da empresa

licitante, atendendo todas as Normas Legais de Segurança Vigentes.

4.4 -  Será de responsabilidade do licitante vencedor, a instalação de equipamento de aferição das

quantidades fornecidos de acordo com as determinações do INMETRO e da ANP – Agência Nacional do

Petróleo.

4.5  - Os combustíveis fornecidos em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na

proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso.

4.6 - O recebimento do objeto desta Licitação, não exclui a responsabilidade da licitante quanto aos

vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pelo CONTRATANTE, nos termos do

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

4.7 - Para os fins do disposto no item anterior, o recebimento do objeto consistirá no atesto da nota

fiscal e/ou fatura, pelo Secretário Municipal da Secretaria correspondente ou por outro servidor designado para

esse fim;

5 – PAGAMENTO
5.1 –  O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente ao

fornecimento mediante notas fiscais emitidas pela empresa, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de

frete, na tesouraria da Prefeitura Municipal ou via sistema bancário.
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Ao Município de Paraíso do Sul - RS. 
Referente ao Pregão nº 18/2023 - Tipo Presencial. 

Apresentamos  a  nossa  proposta  comercial  para  a  contratação  de  empresa  para  aquisição  de

combustíveis e óleos lubrificantes para manutenção dos veículos das Secretarias Municipais. 

Item Especificação do Material Marca Unid. Quantidade Valor Unitário

1 - Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive salários, impostos, taxas,

fretes,  seguro  e  demais  encargos,  bem como quaisquer  outras  despesas  incidentes  para  a  entrega  dos

itens/prestação dos serviços, que compõem o objeto da licitação. 

2 - O prazo de validade da nossa proposta é de 60 dias contados da data da entrega da proposta. 

3 - Declaramos, expressamente, que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas

no Edital e seus anexos, bem como todas as obrigações especificadas na minuta da ata de registro de preços. 

4- Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar a ata de registro de

preços no prazo determinado, em conformidade com o instrumento convocatório.

 

                                 ___________________, _____ de ____________ de 2023.
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

 (papel timbrado da licitante) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul, Estado do Rio Grande do Sul 

PREGÃO PRESENCIAL nº 18/2023

Pelo presente instrumento,  a empresa .........................,  CNPJ nº ......................,  com sede

na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar
nº  123/06,  alterada  pela  Lei  Complementar  nº  147/14,  bem  assim  que  inexistem  fatos

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

*  Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou  

cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores

de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos

de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela

Lei nº 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos

para  habilitação  no  presente  processo  licitatório,  estando  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar

ocorrências posteriores.

3) Declaramos,  para  os  fins  que  a  empresa  não  foi  declarada  inidônea  por  nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4)  Declaramos,  para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário  e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação,

nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

5) Comprometo-me  a  manter  durante  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos

licitatórios,  instaurados  por  este  Município,  que  o(a)  responsável  legal  da  empresa  é  o(a)  Sr.

(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e

CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços.
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7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação,  concordo que o Contrato
seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail: 
Telefone: 

___________________, _____ de ____________ de 2023. 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 
Razão Social completa da licitante 

Carimbo da empresa com CNPJ
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 

PREGÃO Nº 18/2023, tipo presencial

Aos ___ dias do mês de ___ de ___, nas dependências da Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul,

situada na Rua Max Retzlaff n.º150, Centro, de um lado o MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL, pessoa jurídica

de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº   CNPJ/MF 92.000.207/0001-84,, neste ato representada pelo

Prefeito  Municipal  Senhor,  ARTUR ARNILDO LUDWING,  brasileiro,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade,

doravante denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇO (OG), nos termos

do art.  15 da Lei  Federal  nº  8.666/93,  de 21 de junho de 1993,  em face da classificação das propostas

apresentadas no PREGÃO Nº 03/2023, para REGISTRO DE PREÇOS, para a eventual aquisição de materiais

de expediente para a manutenção das atividades das Secretarias Municipais, homologada em __/__/2023, e de

outro  lado,  resolve  REGISTRAR  OS  PREÇOS  das  empresas  com  preços  mais  vantajosos,  por  item,

observadas as condições do Edital, aquelas enunciadas abaixo doravante denominada FORNECEDOR, tem

entre si, justo e avençado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de Compromisso de Fornecimento,

nos termos do Decreto nº 1628/2012, de 2 de Janeiro de 2012, que regulamenta o art. 15 da Lei Federal nº

8.666/93  e  suas  alterações,  observada  as  condições  estabelecidas  no  ato  convocatório  e  consoante  as

cláusulas no itens que se seguem: 

Item ____: (nome da empresa), CNPJ nº___, com sede na __________, representada nesse ato, por

seu  representante  legal,  Sr.  _________,  portador  da  cédula  de  identidade  RG  nº  _________  e  CPF  nº

________;

1 – OBJETO:
1.1  -  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  dos  produtos

especificados no Anexo I do Edital PREGÃO nº 03/2023 - Tipo Presencial,  REGISTRO DE PREÇOS, que

passa a fazer parte dessa Ata, como parte integrante.

 2 – VIGÊNCIA:
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 meses, a partir da data de sua

publicação.

2.2 - Nos termos do art. 15, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, e do art. 5º, do Decreto nº 7.892/2013, esse

Município não está obrigado a adquirir exclusivamente por intermédio dessa Ata, durante o seu período de

vigência,  os  produtos  cujos  preços  nela  estejam  registrados,  podendo  adotar  para  tanto  uma  licitação

específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de

condições.

3 – CONTRATO: 
3.1 -  Para consecução dos fornecimentos dos produtos registrados nessa Ata serão celebrados contratos

específicos com as empresas, com posteriores solicitações conforme disposto nos subitens 5.1 a 5.10.

4 – PREÇOS: 
4.1 - Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços constam

do Demonstrativo de Propostas Vencedoras, em anexo a essa Ata.
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5 – DA ENTREGA E GARANTIA 
5.1 –  A entrega dos produtos adquiridos,  Gasolina Comum, Óleo Diesel  Comum, serão efetuados

diretamente  na  Bomba  de  abastecimento  da  Contratada  mediante  a  apresentação  da  Autorização  para

Abastecimento expedida pelo responsável de cada Secretaria Municipal,  a qual individualizara o veículo, a

placa, o servidor e a data do abastecimento e será atestado pelo servidor.

5.2 – O fornecimento do combustível deverá ocorrer em horário comercial, de segunda a sexta-feira e,

excepcionalmente em período noturno, bem como sábados e domingos, a critério da administração, mediante

ordem de abastecimento.

5.3  -  A empresa vencedora para os itens 1,  2  e 3 deverá possuir  instalações dentro  da área do

Município de Paraíso do Sul, para abastecimento dos veículos do Município nas dependências da empresa

licitante, atendendo todas as Normas Legais de Segurança Vigentes.

5.4 -  Será de responsabilidade do licitante vencedor, a instalação de equipamento de aferição das

quantidades fornecidos de acordo com as determinações do INMETRO e da ANP – Agência Nacional do

Petróleo.

5.5  - Os combustíveis fornecidos em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na

proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso.

5.6 - O recebimento do objeto desta Licitação, não exclui a responsabilidade da licitante quanto aos

vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pelo CONTRATANTE, nos termos do

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

5.7 - Para os fins do disposto no item anterior, o recebimento do objeto consistirá no atesto da nota

fiscal e/ou fatura, pelo Secretário Municipal da Secretaria correspondente ou por outro servidor designado para

esse fim;

6 – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1 – O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses:

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro de Preços; 

b) quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem justificativa aceitável; 

c) quando o fornecedor não retirar a Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar superior ao praticado no

mercado;

e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as

exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior.

6.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas a a e, será

formalizado em processo próprio e comunicada por correspondência, com aviso de recebimento, assegurado o

contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 dias úteis.
6.3 – No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por

publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

7 – PENALIDADES: 
7.1  -  A  recusa  pelo  licitante  em  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços  e/ou  da  Autorização  de

Fornecimento ou em entregar os itens adjudicados acarretará a multa de 10% sobre o valor  total  que foi

adjudicado.
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7.1.1  –  O atraso  que  exceder  ao prazo  fixado  para  a  entrega,  sem justificativa  da  empresa  (aceita  pelo

Município), acarretará a multa de 0,5% por dia de atraso, limitado ao máximo de 10%, sobre o valor total que

lhe foi contratado.

7.1.2 - O não cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à multa de 5% sobre o valor total

contratado.

7.2 – O licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de

até 5 anos, impedido de licitar e contratar com o Município, sendo também descredenciado o seu cadastro, nos

seguintes casos:

a) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal; 

b) apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame; 

c) comportamento inidôneo;

d) cometimento de fraude fiscal;

e) fraudar a execução do contrato; 

f) falhar na execução do contrato. 

7.3 - Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, o Município considerará, motivadamente, a

gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de

aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, caput, da Lei Federal nº

8.666/1993 e alterações.

7.4 - As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 7.5 - Nenhum

pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao

fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 7.6 - Será garantido ao licitante, o direito

prévio da citação e da ampla defesa, no prazo de 5 dias úteis contra quaisquer das situações acima previstas.

OBSERVAÇÃO: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

 8 - FISCALIZAÇÃO: 
8.1 – Cabe ao OP proceder à fiscalização rotineira do material recebido, quanto à quantidade, ao atendimento

de todas as especificações e horários de entrega.

8.2 – Os fiscais dos OP estão investidos do direito de recusar, em parte ou totalmente, o material que

não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora do horário preestabelecido.

8.3 – As irregularidades constatadas pelos OP deverão ser comunicadas ao OG, no prazo máximo de 48

horas, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas

às penalidades previstas.

9 – CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR: 
9.1 – Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de

Registro de Preços ou não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir,

quando vierem a atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do contrato:

a) greve geral; 

b) calamidade pública; 

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e

e)  outros  casos  que  se  enquadrem  no  parágrafo  único  do  art.  393  do  Código  Civil  Brasileiro  (Lei  nº

10.406/2002). 
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9.2 – Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada.

9.3 – Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior,  o fato deverá ser

comunicado ao OP, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência

será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência

como caso fortuito ou de força maior.

10 – FORO: 
10.1 - Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro

da Comarca de Agudo

11 – CÓPIAS: 

11.1 - Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias:

a) uma para o OG; 

b) uma para a empresa registrada; 

c) uma, em extrato, para publicação na Imprensa Oficial; e

d) uma para o OP.

11.2 - E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitarem todas as disposições

estabelecidas  na  presente  Ata  que,  lida  e  achada  conforme,  vai  assinada  pelo  ____________________,

representando o OG e pelo(s) Sr.(s) ___________, CPF nº _________, Carteira de Identidade _________,

representando  a(s)  EMPRESA(S)  REGISTRADA(S),  tendo  como  testemunhas  o  ______________  e  o

____________, a todo o ato presentes.

Paraíso do Sul, ___ de ________ de 2023.

___________________________                                                 ______________________________

Representante do OG                                                                       Representante da Empresa

TESTEMUNHAS: 

Assinatura: ________________________

NOME: ___________________________

Assinatura: ________________________ 

NOME: ___________________________
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Esta Ata de Registro de Preços se
encontra examinada e aprovada por

este Departamento Jurídico
Municipal.

Em ____/____/2023.
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